Los Informes de Desarrollo Humano y la posibilidad de tornar el espacio urbano capaz de impulsar procesos de distribución de poder, recursos y capacidades: una analice inspirada en las indicaciones de Norbert Elias by Rezende, Maria José de
Os Relatórios do 
Desenvolvimento Humano e a 
possibilidade de tornar o espaço 
urbano capaz de impulsionar 
processos de distribuição de 
poder, recursos e capacidades: 
uma análise inspirada nas 
indicações de Norbert Elias
 Maria José de Rezende*
Resumo 
Este estudo tem por finalidade demonstrar que a análise dos 
Relatórios do Desenvolvimento Humano torna possível detectar 
a simultaneidade de processos civilizacionais e anticiviliza-
cionais. Os documentos em questão não estão voltados para 
identificar esses últimos, todavia, o exame minucioso de suas 
preocupações indica que há a possibilidade de realizar uma 
reflexão sobre eles inspirada nos últimos textos de Norbert 
Elias, que reiteram a necessidade de se verificar até que ponto 
a distribuição de recursos e de poder constitui-se, ou não, o 
centro das preocupações políticas atuais de um organismo 
como as Nações Unidas. Os documentos ora analisados, ao 
tentar dar visibilidade às possibilidades civilizacionais, deixam 
emergir, independentemente de suas intenções, também os 
processos anticivilizacionais que se expressam nas indiferenças 
e nos descasos, de algumas configurações (estados, associações 
de interesses, organizações públicas e privadas, grupos políticos, 
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governos etc.) com a pobreza, a miserabilidade, a privação, a 
precariedade de moradia, de saneamento, de alimentação, de 
escolarização e de exclusão social e política.
Palavras-chave: Desenvolvimento humano – espaço urbano 
– distribuição de recursos e poder – processos civilizacionais 
e anticivilizacionais.
Human Development Reports and the 
possibility of enabling urban space to foster 
processes of power and resource distribution: 
an analysis inspired in indications by Norbert 
Elias
Abstract 
This study aims at demonstrating that the analysis of  Human 
Development Reports makes it possible to detect the simulta-
neity of  civilizing and un-civilizing processes. The documents 
in question do not intend to identify these processes, howe-
ver, a thorough examination of  their concerns indicates the 
possibility of  carrying out a reflection upon them inspired in 
the last texts by Norbert Elias, which reiterate the necessity 
to verify the extent to which the distribution of  resources 
and power does, or does not, become the center of  current 
political concerns of  an organism like the United Nations. The 
documents so far analyzed, while trying to give visibility to the 
civilizing possibilities, also bring to the surface, regardless of  
their intentions, un-civilizing processes, which are expressed in 
the indifference and omission of  some configurations (�tate, 
associations of  interests, public and private organizations, 
political groups, governments etc.) towards poverty, misery, 
deprivation, precariousness of  housing, sanitation, food, scho-
ols, and social and political exclusion.
Keywords: Human Development – urban space – distribu-
tion of  resources and power – civilizing and un-civilizing 
processes.
a174 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 172-201, jan.-dEz. 2011iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
Los Informes de Desarrollo Humano y la 
posibilidad de tornar el espacio urbano capaz 
de impulsar procesos de distribución de 
poder, recursos y capacidades: una analice 
inspirada en las indicaciones de Norbert Elias
Resumen 
Este estudio tiene por finalidad demostrar que el análisis de 
los Informes sobre Desarrollo Humano hace posible detectar 
la simultaneidad de procesos civilizadores y anti-civilizadores. 
Tales documentos no buscan identificar estos últimos pero el 
detallado examen de sus preocupaciones indica que es posible 
hacer una reflexión sobre ellos inspirada en los últimos textos 
de Norbert Elias, que insisten en la necesidad de verificar hasta 
que punto la distribución de recursos y de poder se constituye – 
o no – en el centro de las preocupaciones políticas actuales de 
una organización como las Naciones Unidas. �os documentos 
ora bajo análisis permiten el surgimiento, independientemente 
de sus intenciones, también los procesos anti-civilizadores que 
se expresan en la indiferencia o negligencia de algunas confi-
guraciones (estados, asociaciones de intereses, organizaciones 
públicas y privadas, grupos políticos, gobiernos etc.) con la 
pobreza, la miseria, la privación, la precariedad de vivienda, 
de saneamiento, de alimentación, enseñanza, y de exclusión 
social y política.
Palabras clave: Desarrollo humano, espacio urbano, distri-
bución de recursos y poder, procesos civilizadores y anti-
civilizadores.
Introdução
No interior dos Relatórios do Desenvolvimento Humano 
(RDHs), os quais estão sendo publicados, anualmente, pelo 
�rograma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (�NUD) 
desde 1990, há uma preocupação constante, ao longo desses 
últimos 20 anos, com os crescentes processos impulsionadores 
de diversas formas de exclusão. Como não é possível analisar, 
num único artigo, os vinte relatórios editados até o presente 
momento, serão utilizados como fonte desta discussão somente 
dois relatórios, o de 1993 (intitulado �articipação popular) e o 
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de 20031 (intitulado Um pacto entre as nações para eliminar a 
pobreza humana). 
Com inspiração nas reflexões empreendidas por Norbert 
Elias sobre os processos civilizacionais e anticivilizacionais, este 
estudo tem como objetivo verificar até que ponto as preocu-
pações dos RDHs seriam indicações de que há, por parte das 
Nações Unidas, uma atuação propositiva que visa, por um lado, 
expandir os avanços civilizacionais e, por outro, frear os pro-
cessos anticivilizacionais. Grosso modo, pode-se dizer que estes 
últimos podem ser caracterizados pela prevalência das exclusões 
sociais, políticas e educacionais, das desigualdades, da violência, 
da ausência de direitos e pelo desequilíbrio de poder entre os 
diversos segmentos sociais e entre governantes e governados.
 Os processos civilizacionais caracterizam-se, exatamente, 
pela busca de uma sociedade mais equânime e democrática, volta-
da, portanto, para a diminuição paulatina das exclusões e para uma 
melhor distribuição e equilíbrio de poder. �ortanto, eles estão em 
curso quando há a possibilidade de os diversos agentes colocarem 
suas demandas na agenda pública, e interferirem nos debates e nas 
decisões. �ara que isso ocorra, o espaço público não pode estar 
dominado pelo medo, pela privação e pela violência. 
Como os RDHs atestam que é possível tornar mais ci-
vilizado o espaço urbano, as indagações que nortearão este 
artigo são as seguintes: De que argumentos eles se servem para 
afirmá-lo? Que dificuldades e impossibilidades, trazidas à tona 
pelos documentos em questão, podem ser definidas como parte 
dos processos anticivilizacionais em curso? �or que razões estes 
últimos são vistos como reversíveis pelos RDHs? Que proce-
dimentos são destacados, no interior dos relatórios de 1993 e 
2003, como indicadores de avanços no processo de distribuição 
de poder, recursos, capacidades e oportunidades? 
�or que se considera possível aplicar a noção de processo 
civilizacional e anticivilizacional para refletir sobre as propos-
tas dos RDHs? �ara obter resposta a esta questão, parte-se do 
entendimento de que a noção de desenvolvimento humano que 
1 Os demais RDHs foram e�ou estão sendo analisados, em razão de suas muitas temá-
ticas, em outros artigos. Ver entre outros: Rezende, 2007; 2007a; 2008; 2008a; 2009).
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tem sido utilizada e aprimorada no interior dos documentos 
do �NUD�ONU contém uma preocupação-chave em torno da 
necessidade de reverter, ao menos em parte, as condições de 
pobreza e exclusões (sociais, políticas, educacionais) que assolam 
o mundo atual. Os relatórios tentam manter viva a expectativa 
de que é possível construir melhorias sociais capazes de indicar 
uma diminuição do sofrimento social2 que atinge quase 1�3 da 
população mundial3. Não se trata, de modo algum, do fato de 
os RDHs buscarem sociedades capazes de resolver todos os 
seus problemas, mas, sim, da possibilidade de elas encontrarem 
meios de resolver alguns dos mais candentes4. 
Examinando os relatórios, em todas as suas nuanças e edi-
ções anuais, há um fio condutor permanente em todos eles: a 
noção de desenvolvimento humano inspirada em Mahbub Ul Haq 
e Amartya �en5. Não se está dizendo que o emprego dessa noção 
no interior dos relatórios é cópia fiel do debate posto por este 
último pensador no final do século XX e no limiar do XXI. �ão 
inspirações que assumem, muitas vezes, um caráter específico, já 
que a perspectiva propositiva dos relatórios não tem como ser uma 
reprodução integral daqueles pensadores que vêm se dedicando 
à temática da geração de uma noção de desenvolvimento não 
testada somente em vista de melhorias de índices de crescimento 
econômico, de bens produzidos e consumidos6. �or isso, 
2 Na sociologia, Bauman (1999) e Bourdieu (2003), entre outros, fazem a distinção 
entre sofrimento individual e sofrimento coletivo. 
3 Os RDHs utilizam, com frequência, a noção de sofrimento humano para descrever 
as privações nas áreas de saúde, educação, saneamento, moradia, entre outras, que 
atingem bilhões de pessoas no planeta. (Ver RDH, 1996, p. 20.)
4 O RDH de 2006 demonstra que há, no mundo atual, 2,6 bilhões de pessoas que 
não têm acesso a saneamento básico. Desse total, 1,4 bilhão vive com menos de 2 
dólares por dia. (Ver RDH, 2006, p. 119.)
5 O primeiro, economista paquistanês, foi um dos mentores do IDH (�ndice do De-
senvolvimento Humano). Colaborou com ele o economista indiano Amartya �em, 
que vinha propondo, nas décadas anteriores, uma discussão do desenvolvimento 
fundada no conceito de natureza humana (�EN, 1988).
6 �aul �treeten (1988, p. 252) afirma que A. �en já vinha, há algum tempo, chamando 
a atenção para o fato de que as principais recomendações (industrialização, geração 
de emprego, planejamento) dos pioneiros do desenvolvimento estavam corretas. 
Todavia, o problema é que o teste do desenvolvimento acabou sendo feito muito 
mais em razão de indicadores econômicos do que em razão das melhorias sociais. 
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Além de computar o �IB per capita, depois de corrigi-lo pelo 
poder de compra da moeda de cada país, o IDH [�ndice de 
Desenvolvimento Humano] também leva em conta dois outros 
componentes: a longevidade e a educação. �ara aferir a longe-
vidade, o indicador utiliza números de expectativa de vida ao 
nascer. O item educação é avaliado pelo índice de analfabetismo 
e pela taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é 
mensurada pelo �IB per capita, em dólar ��C (paridade do poder 
de compra, que elimina as diferenças de custo de vida entre os 
países). Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, 
que varia de zero a um. (�NUD, 2010, p. 1).
Considera-se que a noção de desenvolvimento humano7 
pode ser portadora de uma proposta capaz de impulsionar pro-
cessos civilizacionais, uma vez que ela contém, nas formulações 
originais de �en, por exemplo, as possibilidades de “deslocamen-
tos progressivos dos equilíbrios de poder” (E�IA�, 2006, p. 22). 
Veja-se, o que afirma o economista indiano
Uma concepção adequada do desenvolvimento deve ir muito além 
da acumulação de riqueza, do crescimento do �roduto Nacional 
Bruto e de outras variáveis relacionadas à renda. �em descon-
siderar a importância do crescimento econômico, precisamos 
enxergar muito além dele. […] Expandir as liberdades que temos 
[…] não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas 
também permite que sejamos seres sociais mais completos, pondo 
em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que 
vivemos e influenciando esse mundo (�EN, 2005, p. 29).
Não se está supondo que há qualquer automatismo entre 
as formas de organizações participativas defendidas pelo RDH 
de 1993, por exemplo, e o surgimento de novos equilíbrios de 
poder. Todavia, ao relacionar o desenvolvimento humano com 
as possibilidades de ampliação da atuação política dos segmen-
tos sociais excluídos de quaisquer possibilidades de formular e 
7 Há, na atualidade, uma discussão que se intitula desenvolvimento humano integral, a qual 
assegura que, no âmbito das discussões comunitaristas, pretende superar as teorizações 
de Amartya �en sobre desenvolvimento humano. (Ver sobre isto: RIQUE�ME, 2011). 
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levar as suas demandas para a arena política, há indicações de 
que os relatórios em análise buscam ampliar o número de figu-
rações (organizações e associações diversas que representem as 
demandas dos segmentos mais pobres) capazes de impulsionar 
mudanças em favor dos interesses dos segmentos que não pos-
suem qualquer espaço de ação política. 
�erá demonstrado que os RDHs de 1993 e de 2003 procu-
ram atestar a viabilidade atual, mesmo em condições de grandes 
dificuldades oriundas da pobreza extrema e da privação de uma 
terça parte da população do planeta, para construir avanços 
políticos que possam combater a exclusão política. Os relatórios 
fazem um esforço enorme para encontrar, nas práticas políticas 
de organizações e associações diversas, meios de atestar que é 
possível construir canais onde os segmentos populares possam 
apresentar suas demandas. Isto pode ser definido como parte 
de processos civilizacionais. �ão pouco mencionados os reveses 
com que tais tentativas podem deparar-se na atualidade, os quais 
podem ser entendidos como contraprocessos civilizacionais. 
 Esclarece-se, porém, que a proposta de participação popu-
lar, contida no RDH de 1993, recebe inspiração das proposições 
postas por �en em torno de um desenvolvimento humano que 
pressupõe a constituição de processos de geração das condições 
para uma melhor distribuição do poder; no entanto, ao tentar 
gerar propostas concretas de ação, o relatório traz à tona as 
inúmeras dificuldades atuais de constituição, como afirma Elias 
(2006), de canais efetivos de participação política e de comu-
nicação entre governados e governantes. �e o fundamento do 
processo civilizacional é, segundo este último, distribuir poder 
e oportunidades (de emprego, de escolarização adequada e de 
participação política), é necessário verificar se os RDHs revelam, 
ou não, que os recursos de poder estão fortemente monopoli-
zados por alguns setores e como isso cria dificuldades enormes 
de construção de canais de participação no interior da sociedade 
civil. �e há dificuldade de formar estes últimos, mais difícil ainda 
é construir canais de comunicação democrática (não clientelista, 
não personalista e não populista) entre os que governam e os 
segmentos mais pobres que têm sua vida, conforme diz Bauman 
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(2005), mergulhada no caos cotidiano. A precariedade da vida 
urbana nas zonas periféricas das grandes cidades do hemisfério 
sul pode ser citada como exemplo do sofrimento social ao qual 
estão submetidos milhares de indivíduos.
De quais argumentos os RDHs se servem para 
atestar que é possível tornar o espaço urbano 
mais propício à distribuição de poder e de 
recursos? 
�ode-se dizer que o espaço urbano torna-se mais civilizado 
quando se
amplia manifestamente o alcance da capacidade de um ser hu-
mano para identificar-se com outros seres humanos, em relativa 
independência do grupo a que pertençam, e, portanto, amplia-se 
também sua capacidade de sentir simpatia por eles. Desciviliza-
ção significa então uma transformação em direção oposta, uma 
redução do alcance da simpatia. (E�IA�, 2006, p. 24-5).
As mudanças capazes de alterar uma situação de urbaniza-
ção precária passaria, assim, por um processo de envolvimento 
da sociedade como um todo na constituição de demandas que 
tornariam o espaço urbano melhor para todos os segmentos so-
ciais. �e apenas os mais pobres sentem empatia uns pelos outros, 
se apenas eles se ocupam em revindicar melhores condições de 
saúde, de educação, de saneamento, de moradia, é sem dúvida 
um avanço, mas ainda distante do que poderia ser tido como 
um processo civilizacional, o qual tem como característica o 
desenvolvimento de um habitus direcionado para a ampliação da 
busca de melhorias coletivas. Conforme afirma Norbert Elias 
(1994; 1998; 2006; 2006a), não são provas de avanços civilizacio-
nais quando os indivíduos se preocupam somente com aqueles 
que pertencem a seu grupo social. �ode-se afirmar, então, que 
há avanços quando passam a existir progressivos investimentos 
sociais e políticos que visem diminuir paulatinamente o sofri-
mento social daqueles que vivenciam condições de privação e 
de miserabilidade. 
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�ode-se dizer que entre os principais critérios para [a existência 
de] um processo de civilização estão as transformações do habitus 
social dos seres humanos na direção de um modelo de auto-
controle mais bem proporcionado, universal e estável. [Mesmo 
que jamais se libertem] completamente das coações exteriores, 
as autocoações ganham maior autonomia no curso do processo 
humano de civilização, em contraposição às coações exteriores. 
A simetria da autorregulação na relação entre todos os seres 
humanos e em quase todas as situações da vida cresce. (E�IA�, 
2006, p. 24-5). 
�abe-se, todavia, que somente a geração de novos equilíbrios 
e, portanto, de novas oportunidades de poder, podem efetivar 
medidas que favoreçam a reversão de uma urbanização precária 
que traz inúmeros padecimentos aos segmentos mais pobres. 
Amartya �en, em El valor de la democracia (2006, p. 66), afirma 
que a seguridade e a estabilidade econômica e social dependem 
da conexão entre direitos políticos e civis. Isto porque
Os direitos políticos e civis oferecem às pessoas a oportunidade 
de prestar atenção às necessidades gerais e demandar uma ação 
política adequada. A resposta de um governo ao sofrimento de 
sua gente depende, em boa medida, da pressão que se exerce so-
bre ele. O exercício dos direitos políticos (como o voto, a crítica 
e a contestação, entre outros) pode estabelecer uma diferença real 
e influir profundamente na atuação do governo em questão. […] 
O exercício dos direitos civis e políticos [é] crucial para a boa 
vida dos indivíduos entendidos como seres sociais. A participação 
política e social tem um valor intrínseco para a vida e o bem-estar 
das pessoas. Evitar a participação da comunidade na vida política 
constitui uma privação maior. (�EN, 2006, p. 66; 73). 
 
Os RDHs de 1993 e de 2003 têm, como base de seus 
argumentos, a defesa da possibilidade de tornar a vida urbana 
mais adequada a todos os indivíduos. �obressai, assim, a ideia 
de que a participação popular tem a capacidade de mobilizar 
os diversos segmentos sociais para a obtenção de melhorias 
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coletivas. As pessoas tornam-se mais cientes dos problemas que 
afetam a sua vida e a dos outros por meio de um envolvimento 
maior “nos processos econômicos, sociais, culturais e políticos” 
(RDH, 1993, p. 25). Esse é um argumento fartamente utilizado 
tanto pelas ciências sociais quanto por aqueles que atuam em 
alguma instância política em busca de canais de participação e 
de comunicação entre governados e governantes. 
O Relatório do Desenvolvimento Humano de 1993 escla-
rece, no entanto, que a noção de participação utilizada por ele 
não se “refere somente à participação do público em projetos 
ou programas determinados” (RDH, 1993, p.25). Objetivando 
precisar melhor o significado do termo, ele afirma:
No presente informe, a diferença decisiva consiste em que se 
considera a participação como uma estratégia global de desenvol-
vimento, centrando-se no papel fundamental que devem desempe-
nhar as pessoas em todas as esferas da vida. O desenvolvimento 
humano implica ampliar suas opções, e uma maior participação 
permite que as pessoas possam por si mesmas acercar-se de 
uma gama muito mais ampla de oportunidades. A pessoa pode 
participar individualmente ou em grupos. Individualmente, em 
uma democracia, as pessoas podem participar como votantes 
ou, até mesmo, como ativistas políticos, ou no mercado como 
empresários ou trabalhadores. […] Não obstante, participam de 
forma mais efetiva por intermédio de um grupo: como membro, 
talvez, de uma organização da comunidade, ou de um sindicato, 
ou de um partido político. (RDH, 1993, p. 25). 
Nota-se que os argumentos utilizados pelo documento 
acima mencionado partem da convicção de que as soluções 
para os problemas urbanos estão assentadas na necessidade de 
estabelecimento de novos equilíbrios entre as diversas forças 
sociais por meio de um processo de participação capaz de im-
pulsionar processos de avanços civilizacionais, os quais devem 
ser entendidos, conforme define Norbert Elias (1999a), como 
processos que levam os indivíduos e a sociedade a agir de modo 
democrático mediante os desafios postos pelas demandas cole-
tivas e pelos conflitos que derivam delas. 
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No centro do segundo capítulo do relatório de 1993, inti-
tulado Participação popular, está a suposição de que os problemas 
que afetam uma parte expressiva das pessoas terão maiores pos-
sibilidades de solução se houver “maior acesso às oportunidades 
políticas, econômicas e sociais” (RDH, 1993, p. 25). Não há dú-
vida de que o documento, em alguns aspectos, está reproduzindo 
um debate feito há muito tempo por intelectuais e militantes. É 
interessante destacar que o relatório procura, até mesmo, enfatizar 
o caráter processual da participação que se deve ir consolidando 
com recursos obtidos nas diversas esferas da vida social. 
Como a participação exige mais influência e mais controle, 
também exige um maior protagonismo econômico, social e po-
lítico. Economicamente significa ter a capacidade para dedicar-se 
livremente a qualquer atividade desse tipo. �ocialmente significa 
a capacidade de intervir plenamente em todas as formas da vida 
da comunidade, com independência da religião, da cor, do sexo 
ou da raça. �oliticamente significa a liberdade de eleger e mudar 
o governo em todos os níveis, desde o palácio presidencial até 
o conselho da aldeã. (RDH, 1993, p. 25). 
Há necessidade de assinalar, então, que os RDHs procu-
ram convencer tanto os governantes, as lideranças políticas, 
em geral, e as da sociedade civil, em particular, as instituições 
(Estado, escolas, famílias, entre outras), quanto as organizações 
e associações diversas (tais como: sindicatos, partidos, movi-
mentos sociais, organizações não governamentais – ONGs) 
a se empenharem na defesa da expansão de formas de inter-
venção dos diversos segmentos nos processos de participação 
que garantam o desenvolvimento humano, o qual está pautado 
por um contínuo investimento nas capacidades humanas e nas 
possibilidades de que estas últimas sejam postas em favor da 
sociedade como um todo. Assim, a participação é vista como 
o modo mais adequado de rumar as capacidades humanas para 
um melhor desenvolvimento econômico e social. 
Observa-se que, quando insistem na necessidade de tornar 
o espaço urbano menos precário, os RDHs (1990; 1993; 2003; 
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2006) pressupõem que a construção de uma maior participação 
na vida econômica, social e política é um caminho possível 
e plausível. Tal acréscimo de participação deve vir de todos 
os setores e segmentos sociais. Esta seria uma maneira de as 
pessoas ativarem seu potencial de ação visando contribuir para 
a construção de uma sociedade que investe mais e mais na ex-
pansão da capacidade inovadora de seus membros. O relatório 
de 1993 insiste na necessidade de criar um tipo de participação 
construtora de uma malha de relações que deve atingir o âmbi-
to social, econômico e político. �omente assim, os problemas 
urbanos poderão ser, pouco a pouco, resolvidos. 
Como a participação pode produzir-se nas esferas econômica, 
social e política, cada pessoa participa necessariamente de muitas 
formas e em muitos níveis. Na vida econômica, como produtora 
ou como consumidora, como empresária ou como empregada. Na 
vida social, como membro de uma família ou de uma organização 
da comunidade ou de um grupo étnico. E na vida política como 
votante, ou como membro de um partido político ou, talvez, de 
um grupo de pressão. Todos esses papéis coexistem e interatuam 
e formam pautas de participação que se inter-relacionam e às 
vezes se reforçam mutuamente. (RDH, 1993, p.26). 
Cabe sublinhar que o documento do �NUD�ONU desta-
cado acima tenta motivar um tipo de participação num quadro 
de amplas dificuldades e “de expansão dos conflitos violentos” 
(RDH, 1993, p. 28). Mas, segundo insistia, havia a sensação de 
que a participação estava, em graus diferentes, em ascendência, 
na última década do século XX, nas regiões menos desenvolvidas. 
E passava, então, a atestar que a democracia tinha se estendido 
consideravelmente. “Quase dois terços da humanidade vivem 
hoje em dia em países que estão avançando no que diz respei-
to a formas democráticas de governo ou já desfrutam delas8” 
(RDH, 1993, p. 28). 
É verificável que o documento do �NUD tentava exaltar 
alguns avanços no campo da participação como uma forma de 
8 �obre a discussão dos RDHs acerca da democracia, ver Rezende, 2008; 2008b. 
a184 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 172-201, jan.-dEz. 2011iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
indicar que tais evoluções têm possibilidades de ampliação conti-
nuada. Em razão de seu caráter propositivo, os RDHs enaltecem 
algumas experiências de participação tidas como positivas. Já 
se observava no RDH de 1990 que, ao propor caminhos para 
combater a urbanização precária (falta de moradias adequadas, 
escolas, saneamento, água potável etc.), havia uma crença enorme 
nos efeitos das formas de participação geradas pela interferência 
das ONGs e de outras organizações comunitárias. Ele dizia: “Em 
muitas cidades grandes, centenas de organizações deste tipo estão 
em contato direto com os segmentos urbanos pobres; elas com-
preendem as necessidades dos pobres e sabem dar-lhes expressão 
concreta” (RDH, 1990, p. 202). Como exemplo era mencionada 
a intermediação entre as burocracias governamentais e as orga-
nizações comunitárias para a viabilização de serviços urbanos9. 
Ao indicar a necessidade de incentivar as diversas formas 
de participação, o RDH de 1993 alertava para o fato de que 
havia uma enorme dificuldade de ampliar a participação das 
mulheres nas muitas instâncias, tais como: sindicatos, partidos 
e outras organizações e�ou associações. Disso derivam, segundo 
o documento, inúmeros problemas, já que as mulheres são, em 
muitas partes do mundo, as maiores responsáveis pela adminis-
tração e manutenção dos lares. A totalidade da renda auferida 
pela mulher, no trabalho formal e�ou informal, é destinada às 
despesas da casa, enquanto que, muitas vezes, somente um per-
centual da renda obtida pelo homem vai para as necessidades 
domésticas10. Em tais condições, o RDH de 1993 passa a defen-
9 Diferentemente da perspectiva comunitarista que advoga que a política social do 
século XXI deve, por um lado, limitar a ação do Estado e do mercado e, por outro, 
ampliar a ação da comunidade impulsionadora de novas redes de assistência e apoio 
mútuo (RIQUE�ME, 2011, p.22), os RDHs atribuem um papel relevante ao Estado. 
Os relatórios da década de 1990 eram mais imprecisos quanto ao que cabia a este 
último. Nos da década de 2000, o Estado foi ganhando um papel mais relevante à 
medida que algumas experiências de melhorias dos serviços urbanos pautadas numa 
maior privatização foram-se mostrando ineficientes. �obre isso ver RDH, 2006; 
Dagdeviren e Hailu, 2008.
10 Uma pesquisa realizada na Malásia revelou que, enquanto quase toda a renda da 
mulher era destinada para as despesas na casa, a dos homens tinha um destino dife-
rente. Ou seja, eles usavam quase 40% de suas rendas “em despesas pessoais como 
o tabaco” (RDH, 1993, p. 26). 
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der a necessidade de ampliação da participação das mulheres em 
atividades políticas capazes de diminuir os sofrimentos sociais 
que as afligem.
As discriminações por motivo de sexo têm de ser combati-
das pela geração de instrumentos participativos capazes de am-
pliar as oportunidades de renda e os recursos de poder, segundo 
o documento do �NUD. A implantação persistente e duradoura 
de relações democráticas no ambiente doméstico, no trabalho, 
na escola e na vida política é a maneira, diz o RDH de 1993, de 
ampliar as chances de que a participação seja o suporte do desen-
volvimento humano. O combate à urbanização precária depende, 
também, de um novo equilíbrio de poder entre os gêneros. O 
espaço urbano será mais democrático se a mulher participar, de 
fato, em organizações econômicas, políticas e sociais. 
Os RDHs argumentam que é possível ter uma perspectiva 
positiva acerca da possibilidade de construir processos de dis-
tribuição de poder e de recursos, em todos os âmbitos da vida 
social, porque “nos últimos anos as pessoas têm lutado, tanto 
individualmente como coletivamente. [Assim, elas estão] inter-
vindo mais ativamente na vida nacional” (RDH, 1993, p. 27). 
Haveria, ainda, um número crescente de governantes que têm 
compreendido que é contraproducente sufocar as tentativas de 
participação popular. Ao redor do mundo, na década de 1990, 
era possível observar que um número maior de dirigentes po-
líticos têm sido obrigados a conviver com diversas formas de 
pressão popular. �ão crescentes também as formas de pressão 
internacional em prol dos direitos humanos e da democracia, o 
que obriga cada vez mais a ampliação da tolerância com as forças 
sociais que tentam desencadear iniciativas populares. 
Há muitos sinais da emergência de um novo sentimento global 
de responsabilidade pelo destino dos indivíduos desvalidos, 
independentemente de seu Estado ou tribo – em suma, de sua 
identidade grupal. As campanhas em prol do que hoje se enten-
de por direitos humanos decerto extraem parte de seu ímpeto 
dos interesses políticos da luta entre as grandes potências. Mas, 
mesmo que os políticos coloquem o ethos dos direitos humanos 
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estreitamente a serviço da raison d’état de hoje, isso poderá reper-
cutir neles amanhã. Amanhã o ethos do direito humano poderá 
voltar-se contra os que hoje o exploram por estreitos interesses 
nacionais. (E�IA�, 1994a, p. 139).
O RDH de 1993 empenhava-se em demonstrar que havia 
motivos diversos para crer que o mundo poderia caminhar dura-
douramente para um processo de democratização. Ele reconhe-
cia que isso não seria, de modo algum, simples, uma vez que a 
substancialidade e a durabilidade da democracia passa pela im-
plementação e pela “garantia dos direitos humanos, incluídas as 
liberdades de expressão e de associação; supremacia dos direitos; 
eleições livres; […] um sistema multipartidário [e uma] transição 
ordenada de um governo a outro” (RDH, 1993, p. 28). 
O grande desafio que se punha a muitos países, para que 
pudessem avançar rumo a um processo de melhor distribuição 
do poder, era justamente a geração de formas de organizações 
capazes de pautar as ações governamentais. �ara isso é necessá-
rio o desenvolvimento de processos persistentes e duradouros 
que promovam ações políticas no interior da sociedade civil. 
Em defesa da participação das muitas iniciativas populares que 
vinham tomando forma nas últimas décadas do século XX, o 
documento do �NUD procurava valorizá-las como um modo 
de vida e não como um ato esporádico.
Verifica-se, então, que os RDHs estão mais empenhados em 
enaltecer os canais de participação popular que foram se abrindo 
e ganhando substancialidade no último decênio do século pas-
sado. Todavia, eles não têm ainda, por seu caráter genérico que 
tenta abarcar países e continentes diversos, como verificar até 
que ponto as diversas formas de participação popular, por eles 
exaltadas, têm conseguido construir canais de comunicação entre 
governantes e governados e entre os diversos estratos sociais. 
Conforme afirma Norbert Elias (2006; 2006b), não basta abrir 
canais de participação, é necessário que estes se constituam a 
base que sustenta a geração de novas oportunidades de poder 
e favorece a ampliação da comunição entre os diversos grupos 
sociais e entre governados e governantes.
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 Há, ainda, outra dificuldade no modo de o RDH de 1993 
encaminhar a discussão sobre as iniciativas de participação dos 
muitos grupos sociais. O documento não examina as muitas 
configurações (sindicatos, partidos, associações, organizações da 
sociedade civil em geral) como dotadas de capacidades muito 
distintas de intervenção na vida política. Há figurações com 
muito maior possibilidade do que outras de pautar e balizar as 
ações daqueles que tomam decisões, conforme demonstrava 
Norbert Elias. Os documentos do �NUD, em alguns momen-
tos, tentam fazer crer que as iniciativas populares são dotadas 
de uma “porção”11 de poder talvez bem maior do que o poder 
que elas de fato exercem.
O que os relatórios mencionam de 
dificuldades sociais pode ser associado a 
processos anticivilizacionais em curso hoje? 
Em vista de quais razões são estes últimos 
vistos, pelos RDHs, como reversíveis?
Mesmo que os RDHs não se refiram a processos antici-
vilizacionais, a resposta para a primeira pergunta é afirmativa. 
Os obstáculos sociais podem ser facilmente associados a tais 
processos, uma vez que eles impedem a melhoria do desen-
volvimento humano. A precariedade e�ou a não formação do 
espaço público, a deterioração e�ou a inexistência dos serviços 
urbanos, o abandono de segmentos inteiros da população das 
cidades no que tange à melhoria na educação, na saúde, no sa-
neamento, na moradia e no acesso à justiça, a crescente violência 
e a criminalidade que assolam as regiões urbanas deterioradas, a 
fragilidade e�ou a inexistência de instituições democráticas, as 
dificuldades de organização dos diversos segmentos da sociedade 
civil, a expansão da pobreza, das desigualdades e de suas mazelas 
sociais, a inexistência de controle popular capaz de balizar as 
11 Como o “poder é uma relação, tentarei usar, tanto quanto possível, termos técnicos 
que expressem esse fato. ‘�orção de poder’, que é um deles, parece expressão bem 
cômoda, não mais embaraçosa, porém mais precisa do que o termo usual, ‘poder´” 
(E�IA�, 1998, p. 266).
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ações dos governantes12, as dificuldades de descentralização dos 
processos decisórios: tudo isso pode ser lido como processos 
anticivilizacionais que estão na base dos RDHs. 
Referem-se os RDHs a tendências descivilizadoras (ações 
antipacificadoras da sociedade, erosão e�ou não formação do 
espaço público, dificuldade organizacional e política, aumento de 
procedimentos autoritários, precarização dos serviços públicos 
como educação e saúde), conforme apontado por �oic Wacquant 
(2008), ou a persistências anticivilizacionais? Referem-se muito 
mais a estas do que àquelas primeiras. �odem as tendências 
anticivilizacionais ser identificadas nas discussões dos RDHs, 
que tratam dos obstáculos a serem enfrentados, para expandir 
o desenvolvimento humano para todos os países e continentes? 
�odem, sim, e com mais precisão, já que os relatórios tratam, 
principalmente, de países em que não se alcançou, até o mo-
mento atual, a referida pacificação do espaço público capaz de 
permitir ações coletivas reordenadoras do espaço social. 
Em muitos países não se trata de erosão do espaço públi-
co e�ou de precarização dos serviços básicos, mas, sim, de sua 
absoluta inexistência. �ode-se dizer, então, que, na maioria dos 
casos tratados pelos relatórios, é mais adequado utilizar a noção 
de processo anticivilizacional do que de processo descivilizacio-
nal, porquanto este último supõe reversão de avanços já alcan-
çados, conforme mostra �oic Wacquant no texto Descivilização 
e demonização (2008). Em grande parte dos países destacados 
nos RDHs (África, América �atina e Ásia), os avanços rumo a 
uma melhor distribuição de recursos e poder são ou precários 
ou inexistentes.
 Todavia, como são muito diferentes os muitos países 
abarcados pelas análises dos documentos em questão, pode-se 
dizer que há obstáculos que se inscrevem em tendências con-
centracionistas de poder, riqueza e oportunidades petrificadas 
12 O RDH de 1993 (p. 75) afirma ser visível que em alguns países, os governantes, uma 
vez eleitos, desejam liberar-se inteiramente de qualquer controle popular, o que mina 
crescentemente a ampliação da participação política. No início da década de 1990, 
o relatório citava o Brasil e a Rússia como países que corriam o risco de implantar 
uma democracia de mão-dupla, ou seja, que combina eleições com mecanismos 
impedidores de expansão participativa. 
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há séculos. �ercebe-se, ademais, que há também dificuldades 
oriundas das condições atuais. E há, ainda, aquelas que nunca 
foram, minimamente, revertidas. Os países focados pelos docu-
mentos do �NUD estão vivenciando tendências anticivilizadoras 
que reafirmam uma condição voltada para a não modificação da 
vida social e política. 
�ercebe-se que os RDHs tentam indicar que há necessida-
de de gerar impulsos capazes de ir tecendo uma teia de ações 
(participação popular, melhor equilíbrio de poder; organização 
política, relações mais simétricas entre os diversos grupos so-
ciais, democratização das diversas instâncias de poder, envolvi-
mento das diversas esferas da sociedade civil com o combate 
à miserabilidade e à privação) que visem à busca incessante do 
desenvolvimento humano. 
Mas a descentralização é difícil. �ara ter êxito, precisa de uma 
autoridade central capaz, de autoridades locais empenhadas e 
com poder financeiro e de cidadãos empenhados numa sociedade 
civil bem organizada. Em Moçambique, autoridades locais em-
penhadas e com capacidade financeira aumentaram a cobertura 
de vacinação e as consultas pré-natal em 80% vencendo limita-
ções de capacidade através da contratação de Organizações Não 
Governamentais e de fornecedores privados a nível municipal13. 
(RDH, 2003, p. 2).
Não há dúvida de que os relatórios procuram situar as difi-
culdades de distribuição de recursos e de habilidades no âmbito 
socioeconômico e político, podendo, neste caso, dizer-se que 
eles procuram manter-se o mais próximo possível das indicações 
dadas por �en acerca do longo caminho que se há de percorrer 
para vencer as dificuldades atuais de investimentos sociais capa-
zes de combater a pobreza e todas as suas mazelas. 
A ligação entre investimento social e o fim da pobreza é muito 
forte. Funciona direta e indiretamente. [Quando me refiro] a 
13 �obre a complexidade, em Moçambique, dos processos descentralização e de combate 
à pobreza, ver: (�oiri, 1999). 
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forma direta, […] quero enfatizar que, [ao se gerar] mais educa-
ção e mais saúde, isso em si [já] é uma eliminação da pobreza, 
pois pobreza não é apenas baixa renda, também é analfabetismo, 
também é não ter tratamento médico, quando necessário. […] 
Em segundo lugar, com a expansão da educação e maior empre-
gabilidade de pessoas com mais educação, alfabetizadas, em vez 
de analfabetas, [com] segundo grau, em vez de primário, [com] 
educação superior, em vez de segundo grau. [Em] todos esses 
níveis, você pode aumentar a qualidade dos recursos humanos 
envolvidos. [A educação] está contribuindo não apenas para o 
crescimento econômico, mas também para um sistema mais 
compartilhado de crescimento econômico. �e as oportunidades 
econômicas forem mais compartilhadas, os frutos do crescimento 
econômico também o serão. (�EN, 2001, p. 12).
�ode-se dizer que todos esses investimentos na saúde, na 
educação e no combate à urbanização precária aparecem como 
impulsos civilizadores, visto que eles, nos moldes postos por 
Norbert Elias, expressam a possibilidade de vencer paulatina-
mente as muitas formas de privação. Todavia, os RDHs destacam 
algumas formas de estabelecer procedimentos capazes de levar 
à reversão da pobreza absoluta e da miserabilidade que acabam 
por subestimar, intencionalmente ou não, os impulsos anticivili-
zadores (expansão das desigualdades, da concentração da riqueza, 
disparidade de renda, recuo do Estado nos investimentos sociais, 
demonização dos pobres e dos migrantes)14 que se têm apresen-
tado de modo incontrolável pelas condições econômicas atuais. 
Norbert Elias (2006) afirma que a discussão sobre as dificuldades 
civilizacionais (entendidas como empecilhos na distribuição de 
poder e de recursos) deve lidar com as ações planejadas e não 
planejadas que se vão entrelaçando e produzindo potencialidades 
e obstáculos simultâneos.
Voltados muito mais para dar destaque às potencialidades 
do que aos impedimentos, os Relatórios do Desenvolvimento 
Humano (1993; 2003; 2006) não deixam de reconhecer que há 
muitos obstáculos à reversão da urbanização precária. O capítulo 
14 �obre tais condições, ver: Therborn, 2001; Bauman, 1999; Judt, 2011.
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IV do RDH de 1993, intitulado �opulação e Governação, insiste 
que um dos fatores que impedem a reversão da precariedade dos 
serviços públicos nas metrópoles dos países em desenvolvimen-
to15 é a carência de “instituições democráticas arraigadas” (RDH, 
1993, p. 75) capazes de proceder favoravelmente à distribuição 
de recursos captados pelo Estado. Assim, além da vigência de 
eleições, é também preciso que haja partidos políticos capazes 
de reunir interesses diversos e “grupos independentes, como 
organizações de agricultores, sindicatos, câmaras de comércio ou 
grupos culturais e religiosos, assim como todos os demais ele-
mentos de uma sociedade civil que facilitam e regulam sistema-
ticamente o processo de articulação das exigências populares”16 
(RDH, 1993, p. 75).
Quanto a indagar se os RDHs indicam como vencer as 
dificuldades potencializadoras de um processo de urbanização 
precária, pode-se dizer que uma parte expressiva de suas indica-
ções tentam apontar caminhos capazes de criar as condições para 
que se processem mudanças no modo de conceber as soluções 
para o espaço urbano. Descentralizar “a governação a fim de 
aumentar a adoção de decisões em âmbito local” (RDH, 1993, 
p.76) passa a ser uma das principais vias para vencer os muitos 
obstáculos que se têm acumulado em escala progressiva. 
As reformas políticas, como a descentralização dos orçamentos 
e das responsabilidades pelo fornecimento de serviços básicos, 
colocam a tomada de decisão mais perto das pessoas e reforçam 
a pressão popular para a realização dos Objetivos do Milênio 
[ODMs]. Onde funcionou – como nalgumas zonas do Brasil, 
Jordânia, Moçambique e nos estados indianos de Kerala, Madia, 
�radexe e Bengala Ocidental – a descentralização trouxe me-
15 O sintagma “países em desenvolvimento” é utilizado fartamente nos RDHs. Esta 
expressão visa diferenciar nações como Brasil, �ndia, África do �ul, Costa Rica, Ar-
gentina, Chile, �eru etc. tanto dos países considerados menos desenvolvidos quanto 
daqueles classificados como mais desenvolvidos. 
16 O RDH de 1993 (p.74), ao defender à necessidade de ampliação e aprofundamento da 
participação política dos diversos segmentos sociais como forma de desenvolvimento 
da democracia, parte do pressuposto de que a “governação” é uma configuração 
ampliada de poder.
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lhorias significativas. �ode levar a serviços governamentais que 
respondem mais depressa às necessidades das pessoas, à denúncia 
da corrupção e à redução do absentismo. (RDH, 2003, p. 2).
Deve ser perguntado o seguinte: Até que ponto a im-
plementação de processos de governação ajuda, de fato, no 
processo de democratização institucional (melhor equilíbrio 
de poder entre governantes e governados) e funcional (melhor 
distribuição de poder entre os diversos estratos sociais)17 que 
favoreça o desenvolvimento de uma estrutura cada vez melhor 
de serviços urbanos? Há, nas ciências sociais, ampla discussão 
sobre a proposta de governação, a qual faz parte dos processos 
de transformação do poder do Estado, hoje. 
Bob Jessop (1994) identifica três tendências gerais na transfor-
mação do poder do Estado. Em primeiro lugar, a desnacionali-
zação do Estado, um certo esvaziamento do aparelho do Estado 
nacional que decorre do fato de as velhas e novas capacidades 
do Estado estarem [sendo] organizadas, tanto territorial como 
funcionalmente, nos níveis subnacional e supranacional. Em 
segundo lugar, a de-estatização dos regimes políticos refletida 
na transição do conceito de governo […] para o de governação 
[…], ou seja, de um modelo de regulação social e econômica 
assente no papel central do Estado para um outro assente em 
parcerias e outras formas de associação entre organizações go-
vernamentais, para-governamentais e não governamentais, nas 
quais o aparelho de Estado tem apenas tarefas de coordenação 
enquanto primus inter pares. E, finalmente, uma tendência para 
a internacionalização do Estado nacional expressa no aumento 
do impacto estratégico do contexto internacional de atuação do 
Estado. (�ANTO�, 2002, p.37-8).
Observa-se que nos RDHs da década de 1990, as suges-
tões para solucionar os problemas atinentes à urbanização 
precária assentam, demasiadamente, na defesa de parcerias e 
17 Norbert Elias (1994; 1994a; 1998) caracteriza dessa maneira a democracia funcional 
e a institucional.
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de outras formas de associação. Há uma clara opção pela im-
plantação continuada de formas de governação. Os RDHs da 
década de 2000 continuam também em defesa dessas últimas, 
mas já aparecem algumas dúvidas (vide o RDH de 2006) quan-
to aos resultados de alguns tipos de parcerias. Na questão do 
saneamento básico, discutido fartamente no último relatório 
mencionado, já surgem críticas a alguns modos, fundados em 
parcerias, de resolver os problemas do acesso à água potável 
e ao saneamento nos países pobres18. 
Há, sem dúvida, nos RDHs de 1990 e de 1993, um oti-
mismo desmedido quanto à possibilidade de que os processos 
de governação venham a ser a solução para todos os males que 
acometem o meio urbano. Veja-se o que diz um dos relatórios: 
“A descentralização da governação – fazer que esta passe das 
capitais para as regiões, cidades e aldeias – pode constituir uma 
das melhores formas de promover a participação e a eficiên-
cia” (RDH, 1993, p. 76). As dificuldades seriam vencidas caso 
ocorresse, de modo contínuo e paulatino, a descentralização 
horizontal e vertical da governação.
Grupos da sociedade civil – desde organizações comunitárias a 
associações profissionais, passando por grupos de mulheres e re-
des de organizações não governamentais (ONG) – têm um papel 
importante na […] execução e acompanhamento do progresso 
em direção aos Objetivos do Milênio. Mas [alcançar tais metas 
tanto] exigem estados capazes e eficientes, que cumpram os seus 
compromissos de desenvolvimento [quanto] exigem mobilização 
popular para sustentar a vontade política de os atingir. Essa mo-
bilização popular exige culturas políticas abertas e participativas. 
(RDH, 2003, p. 2). 
 
Cabe, no entanto, uma consideração importante: a noção 
de governação empregada nos RDHs atribui um papel relevante 
às organizações governamentais19. Quando se discute a descen-
18 �obre isto ver  Dagdeviren e Hailu, 2008.
19 No final da década de 1980 e início da seguinte foram feitas muitas discussões sobre 
o desafio, presente na América �atina, de democratizar o Estado para que assim 
fosse possível construir, nos diversos setores, políticas públicas capazes de vencer 
as muitas dificuldades sociais e políticas. Ver Moura, 1989. 
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tralização horizontal (as decisões acerca dos gastos não devem 
ficar sob a responsabilidade exclusiva de superministérios, mas 
devem ser compartilhadas com várias instâncias) e a vertical (a 
delegação de decisões entre níveis federais, estaduais, regionais, 
municipais) tem-se a impressão de que a execução de projetos e 
programas que ajudam no desenvolvimento humano assenta-se, 
prioritariamente, em ações governamentais. O que não significa 
que não haja muitas críticas aos governos e às suas debilidades 
na utilização inadequada de recursos. No capítulo IV, intitulado 
�olíticas públicas para melhorar a educação e a saúde das pessoas, 
do RDH de 2003, tais fragilidades são fartamente enfatizadas. 
Os enormes desafios de reduzir a fome e a mortalidade e am-
pliar a alfabetização exigem um grande aumento da despesa 
pública. […] E atingir os ODMs vai exigir recursos adicionais 
significativos que não é provável que sejam gerados só pelo 
crescimento econômico dos países pobres. Os recursos fiscais 
são comprimidos pelos reembolsos da dívida. E a destinação 
do que resta é desviada excessivamente para a defesa. O que 
vai para a agricultura, saúde ou educação […] não é suficiente20. 
(RDH, 2003, p. 108). 
Quando o RDH de 1993 discute a confusão que tem sido 
feita entre descentralização das decisões e desconcentração de 
recursos a partir da análise de alguns países como Chile, Marro-
cos, Indonésia e Zimbábue, vem à tona a importância dada ao 
papel do Estado se o assunto são os gastos sociais. Isso serve 
para atestar que há, no interior dos relatórios, uma noção de 
governação que é singularizada pelo papel atribuído às organi-
zações governamentais. 
Um dado a considerar nos RDHs é que eles, ao fazerem 
emergir as dificuldades de um melhor direcionamento e admi-
nistração dos recursos – em favor de políticas que mostrem 
20 Em 1905, Manoel Bomfim já discutia a impossibilidade de resolver os problemas 
sociais num país, como o Brasil, com o seguinte quadro: “para um orçamento de 300 
mil contos, reservem-se 73 mil contos para a força pública, e apenas 3.200 contos 
para tudo, tudo que interessa à vida intelectual – ensino, bibliotecas, museus, escolas 
especiais, observatórios etc.” (Bomfim, 1993, p. 196). 
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estar caminhando continuamente para o investimento em gastos 
sociais capazes de redefinirem o espaço urbano por meio de um 
ataque duradouro e continuado às precariedades na educação, 
na saúde, nas condições de moradia e saneamento – acabam por 
revelar que os diversos desafios assentam-se no modo como as 
configurações de pessoas, em posição de definir recursos e ações, 
acabam agindo diante dos muitos problemas sociais atuais. Ou 
seja, os RDHs, ao fazerem uma abordagem propositiva, vão 
tornando conhecidos os muitos movimentos desencadeados 
pelos governantes que caminham, ou não, rumo à superação 
dos obstáculos sociais e políticos impedidores de avanços no 
combate à urbanização precária que torna a vida de bilhões de 
pessoas um caos cotidiano. 
Quando somos confrontados com os problemas dos “países em 
vias de desenvolvimento”, varrem-se os obstáculos à compreensão 
de que as sociedades são configurações de pessoas interdepen-
dentes. Ao (se) procurar o desenvolvimento dessas sociedades, 
tentando aliviar a pobreza de todo o povo e não só a de alguns 
dos seus membros, são necessárias medidas decisivas para re-
gular a produtividade e o rendimento de todos os indivíduos 
politicamente integrados num estado particular. Nesse sentido, 
o desenvolvimento surge como sendo essencialmente uma ati-
vidade levada a cabo por pessoas. É sobretudo executada por 
aqueles que detêm cargos governamentais e pelos seus ajudantes. 
(E�IA�, 1999, p. 160). 
Considerações finais
 Vencer os obstáculos para a construção de um espaço 
urbano voltado para potencializar o desenvolvimento humano é 
possível, mas demanda, segundo os RDHs de 1993, 2003 e 2006, 
esforços de muitas áreas, ou seja, sociais, políticas, administrativas 
e orçamentárias. O relatório de 1993 ressalta, principalmente, os 
obstáculos políticos que teriam de ser superados pela contínua 
implementação da participação popular que levaria a formas de 
governação cada vez mais ampliadas. �or isso, o documento, nos 
capítulos 3, 4, e 5, formula muitos argumentos acerca da neces-
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sidade de construir maneiras de participação desde aquela que 
tem como ponto de partida a esfera doméstica e a luta contra 
a discriminação das mulheres até aquelas esferas econômicas, 
sociais, culturais e políticas. A construção de oportunidades e de 
capacidades torna-se o centro do debate acerca das possibilidades 
de tornar o espaço urbano capaz de impulsionar processos de 
distribuição de recursos e poder.
Não há dúvida de que, sem desconsiderar a positividade 
das propostas de ampliação da participação nas muitas esferas 
da vida social, os documentos do �NUD, por ora analisados, 
refletem uma ambiguidade constante que se revela no tratamento 
dado à relação entre a necessidade de impulsionar a participa-
ção e as limitações colocadas por uma suposta impossibilidade 
de as organizações governamentais responderem às demandas 
afloradas com a ampliação da própria participação. Assim, os 
RDHs de 1993 e 2003 ora parecem estar mais convictos de que 
as soluções para o caos urbano, que atinge muitas cidades do 
planeta, estão na geração de uma autonomia maior dos indiví-
duos e grupos mais pobres em relação ao Estado, ora parecem 
dizer que os processos participativos devem desencadear a 
geração de atores sociais cada vez mais aptos a formular suas 
demandas ao poder público que deve reforçar instituições cada 
vez mais democráticas para responder melhor e mais eficiente-
mente às muitas demandas que, indubitavelmente, emergiriam 
dos processos participativos. 
A oportunidade de participação geraria, nos indivíduos e 
grupos, capacidades para um agir eficiente em virtude das trans-
formações pelas quais passa o poder do Estado. Ao construir 
propostas embasadas neste entendimento, torna-se, muitas vezes, 
evidente que os RDHs do início da década de 1990 estavam ex-
pressivamente influenciados pela convicção de que era, no final 
do século XX, irreversível, a necessidade de desenvolvimento de 
uma participação que fosse dotando os agentes sociais da capa-
cidade de engendrar cada vez mais possibilidades de encontrar 
respostas para os males sociais num contexto de encolhimento 
da disposição política, e não somente de recursos, de ampliação 
dos gastos sociais públicos. 
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Os RDHs tentam demonstrar que as graves dificuldades 
sociais que acometem o espaço urbano das grandes cidades 
em países onde prevalecem enormes cifras de desigualdades e 
pobreza são, essencialmente, políticas, posto que as decisões de 
privilegiar investimentos, nesta ou naquela área, são de caráter 
político. Ao se proceder às ações tanto reformadoras do Esta-
do (do ponto de vista tributário, orçamentário, administrativo, 
organizacional) quanto participativas e democratizadoras, os 
relatórios supõem que a acumulação de forças oriundas de uma 
maior participação e de uma maior democratização do Estado 
é a forma mais adequada de expandir para os grupos excluídos 
e vulneráveis os benefícios do desenvolvimento humano. 
Os RDHs de 1993 e de 2003 discutem também as dificulda-
des atuais de construção de novos equilíbrios de poder capazes 
de fazer avançar o desenvolvimento humano nas regiões mais 
desiguais e pobres do planeta. “A pobreza constitui um obstáculo 
enorme à participação, seja no interior de cada nação seja entre 
nações” (RDH, 1993, p. 33). As impossibilidades de participa-
ção, de países e pessoas, na vida econômica, levarão a crises 
sem precedentes, é o que se lê nos documentos em questão. 
Assim, “o aumento da participação no âmbito mundial exigirá 
um reajuste radical da ordem internacional e, em particular, um 
desmantelamento das travas postas ao comércio internacional 
e um sistema muito mais democrático de governação mundial” 
(RDH, 1993, p. 3). 
�or fim, constata-se que os RDHs, ao expor os obstáculos 
que se colocam ao desenvolvimento humano, em geral, e ao 
cumprimento dos objetivos do milênio, em particular, fazem 
emergir os muitos processos anticivilizacionais (entendidos 
como tudo aquilo que “bloqueia o acesso popular ao poder po-
lítico e econômico” – RDH, 1993, p. 33). Entre os obstáculos 
estão os sistemas jurídicos, que favorecem alguns interesses em 
detrimento de direitos dos mais pobres, principalmente aqueles 
relacionados aos direitos trabalhistas, a persistência de valores 
discriminatórios, que destroem a vida de inúmeros grupos étnico-
raciais e de mulheres, e a distribuição extremamente desigual de 
ativos como a terra que, em muitas regiões está exageradamente 
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concentrada. A América �atina é dada como exemplo de tal con-
dição, uma vez que “em quase todos os países latino-americanos 
o coeficiente de Gini21 de distribuição da terra é ao redor de 0,8: 
no �anamá, 0,84; no Brasil, 0,86 e no �araguai, 0,94” (RDH, 
1993, p. 34). 
Não se deve deixar de considerar, também, que os RDHs 
do início da década de 1990 tentavam convencer a todos (go-
vernantes, lideranças políticas, sociedade civil organizada, or-
ganizações não governamentais), por meio de suas propostas 
de ampliação da participação propiciadora do desenvolvimento 
humano, que a expansão das capacidades e das habilidades para 
o mercado era fundamental. As formas de participação deve-
riam se dar, então, em três grandes esferas: no mercado, nos 
governos e nas organizações das comunidades locais. A busca 
do desenvolvimento humano não estaria somente no mercado 
ou no Estado ou na comunidade. Estaria, segundo os RDHs, na 
articulação, por meio de um amplo processo de participação. É 
na articulação dessas três dimensões que se gerariam as capaci-
dades e as habilidades econômicas, sociais e políticas.
Não se deve esquecer que há diferenças significativas entre 
os RDHs do início da década de 1990 e os da década de 2000. 
Nestes últimos há um reconhecimento de que a louvação do 
mercado levou a políticas de ajustamentos que aceleraram a 
diminuição dos gastos sociais e das despesas públicas. Dimi-
nuição esta que causou danos incomensuráveis aos mais pobres. 
O RDH de 2003 discute, até mesmo, a dureza das condições 
postas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e seus efeitos 
sobre a geração de muitos obstáculos para o cumprimento dos 
ODMs que são a base para direcionar os muitos povos rumo 
ao desenvolvimento humano. 
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